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Nossas Constituições (a partir de seus textos)

Constituição do Império

......................

Art. 92. São excluídos de votar nas Assembleias 
Parochiaes. (...) 

....................... 

V. Os que não tiverem de renda liquida annual cem 
mil réis por bens de raiz, indústria, commercio, ou 
Empregos. 

Art. 93. Os que não podem votar nas Assembleias 
Primarias de Parochia, não podem ser Membros, nem 
votar na nomeação de alguma Autoridade electiva 
Nacional, ou local. 

Art. 98. O Poder Moderador é a chave de toda a 
organisação Politica, e é delegado privativamente ao 
Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu 
Primeiro Representante, para que incessantemente 
vele sobre a manutenção da Independencia, 
equilibrio, e harmonia dos mais Poderes Politicos. 

Art. 99. A Pessoa do Imperador é inviolavel, e 
Sagrada: Elle não está sujeito a responsabilidade 
alguma. 

Art. 100. Os seus Titulos são "Imperador 
Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brazil" e tem 
o Tratamento de Magestade Imperial. 
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Constituição do Império

Art. 101. O Imperador exerce o Poder Moderador 

I. Nomeando os Senadores, na fórma do Art. 43. 

II. Convocando a Assembléa Geral 
extraordinariamente nos intervallos das Sessões, 
quando assim o pede o bem do Imperio. 

III. Sanccionando os Decretos, e Resoluções da 
Assembléa Geral, para que tenham força de Lei: Art. 
62. 

IV. Approvando, e suspendendo interinamente as 
Resoluções dos Conselhos Provinciaes: Arts. 86, e 87. 

V. Prorogando, ou adiando a Assembléa Geral, e 
dissolvendo a Camara dos Deputados, nos casos, em 

que o exigir a salvação do Estado; convocando 
immediatamente outra, que a substitua. 

VI. Nomeando, e demittindo livremente os Ministros 
de Estado. 

VII. Suspendendo os Magistrados nos casos do Art. 
154. 

VIII. Perdoando, e moderando as penas impostas e os 
Réos condemnados por Sentença. 

IX. Concedendo Amnistia em caso urgente, e que 
assim aconselhem a humanidade, e bem do Estado. 

Constituição do Império

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e 
Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a 
liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é 
garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira 
seguinte. 

I. Nenhum Cidadão póde ser obrigado a fazer, ou 
deixar de fazer alguma cousa, senão em virtude da 
Lei. 

II. Nenhuma Lei sera ́ estabelecida sem utilidade 
publica. 

III. A sua disposição não tera ́ effeito retroactivo. 

IV. Todos podem communicar os seus pensamentos, 
por palavras, escriptos, e publical-os pela Imprensa, 

sem dependencia de censura; com tanto que hajam de 
responder pelos abusos, que commetterem no 
exercicio deste Direito, nos casos, e pela fórma, que a 
Lei determinar. 

V. Ninguem póde ser perseguido por motivo de 
Religião, uma vez que respeite a do Estado, e não 
offenda a Moral Publica. 
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Constituição do Império

VI. Qualquer póde conservar-se, ou sahir do Imperio, 
como Ihe convenha, levando comsigo os seus bens, 
guardados os Regulamentos policiaes, e salvo o 
prejuizo de terceiro. 

VII. Todo o Cidadão tem em sua casa um asylo 
inviolavel. De noite não se podera ́ entrar nella, senão 
por seu consentimento, ou para o defender de 
incendio, ou inundação; e de dia so ́ sera ́ franqueada a 
sua entrada nos casos, e pela maneira, que a Lei 
determinar. 

VIII. Ninguem podera ́ ser preso sem culpa formada, 
excepto nos casos declarados na Lei; (…) 

IX. Ainda com culpa formada, ninguem 
sera ́ conduzido á prisão, ou nella conservado estando 

ja ́ preso, se prestar fiança idonea, nos casos, que a Lei 
a admitte: e em geral nos crimes, que não tiverem 
maior pena, do que a de seis mezes de prisão, ou 
desterro para fóra da Comarca, podera ́ o Réo livrar-se 
solto. 

X. A' excepção de flagrante delicto, a prisão não póde 
ser executada, senão por ordem escripta da 
Autoridade legitima. Se esta fôr arbitraria, o Juiz, que 
a deu, e quem a tiver requerido serão punidos com as 
penas, que a Lei determinar. 

Constituição do Império

XI. Ninguem sera ́ sentenciado, senão pela Autoridade 
competente, por virtude de Lei anterior, e na fórma 
por ella prescripta. 

XII. Sera ́ mantida a independencia do Poder Judicial. 
Nenhuma Autoridade podera ́ avocar as Causas 
pendentes, sustal-as, ou fazer reviver os Processos 
findos. 

XIII. A Lei sera ́ igual para todos, quer proteja, quer 
castigue, o recompensará em proporção dos 
merecimentos de cada um. 

XIV. Todo o cidadão pode ser admittido aos Cargos 
Publicos Civis, Politicos, ou Militares, sem outra 
differença, que não seja dos seus talentos, e virtudes. 

XV. Ninguem sera ́ exempto de contribuir pera as 
despezas do Estado em proporção dos seus haveres. 

XVI. Ficam abolidos todos os Privilegios, que não 
forem essencial, e inteiramente ligados aos Cargos, 
por utilidade publica. 
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Constituição do Império

XVII. A' excepção das Causas, que por sua natureza 
pertencem a Juizos particulares, na conformidade das 
Leis, não havera ́ Foro privilegiado, nem Commissões 
especiaes nas Causas civeis, ou crimes. 

XVIII. Organizar–se-ha quanto antes um Codigo 
Civil, e Criminal, fundado nas solidas bases da 
Justiça, e Equidade. 

XIX. Desde ja ́ ficam abolidos os açoites, a tortura, a 
marca de ferro quente, e todas as mais penas crueis. 

XX. Nenhuma pena passará da pessoa do 
delinquente. Por tanto não havera ́ em caso algum 
confiscação de bens, nem a infamia do Réo se 
transmittira ́ aos parentes em qualquer gráo, que seja. 

XXI. As Cadêas serão seguras, limpas, o bem 
arejadas, havendo diversas casas para separação dos 
Réos, conforme suas circumstancias, e natureza dos 
seus crimes. 

XXII. E'garantido o Direito de Propriedade em toda a 
sua plenitude. Se o bem publico legalmente verificado 
exigir o uso, e emprego da Propriedade do Cidadão, 
sera ́ elle préviamente indemnisado do valor della. A 
Lei marcará os casos, em que tera ́ logar esta unica 
excepção, e dara ́ as regras para se determinar a 
indemnisação. 

XXIII. Tambem fica garantida a Divida Publica. 

Constituição do Império

XXIV. Nenhum genero de trabalho, de cultura, 
indústria, ou commercio póde ser prohibido, uma vez 
que não se opponha aos costumes publicos, á 
segurança, e saude dos Cidadãos. 

XXV. Ficam abolidas as Corporações de Officios, seus 
Juizes, Escrivães, e Mestres. 

XXVI. Os inventores terão a propriedade das suas 
descobertas, ou das suas producções. A Lei lhes 
assegurará um privilegio exclusivo temporario, ou 
lhes remunerará em resarcimento da perda, que 
hajam de soffrer pela vulgarisação. 

XXVII. O Segredo das Cartas é inviolavel. A 
Administração do Correio fica rigorosamente 
responsavel por qualquer infracção deste Artigo. 

XXVIII. Ficam garantidas as recompensas conferidas 
pelos serviços feitos ao Estado, quer Civis, quer 
Militares; assim como o direito adquirido a ellas na 
forma das Leis. 

XXIX. Os Empregados Publicos são strictamente 
responsaveis pelos abusos, e omissões praticadas no 
exercicio das suas funcções, e por não fazerem 
effectivamente responsaveis aos seus subalternos. 

XXX.. Todo o Cidadão podera ́ apresentar por escripto 
ao Poder Legislativo, e ao Executivo reclamações, 
queixas, ou petições, e até expôr qualquer infracção 
da Constituição, requerendo perante a competente 
Auctoridade a effectiva responsabilidade dos 
infractores. 
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Constituição do Império

XXXI. A Constituição tambem garante os soccorros 
publicos. 

XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os 
Cidadãos. 

XXXIII. Collegios, e Universidades, aonde serão 
ensinados os elementos das Sciencias, Bellas Letras, e 
Artes. 

XXXIV. Os Poderes Constitucionaes não podem 
suspender a Constituição, no que diz respeito aos 
direitos individuaes, salvo nos casos, e circumstancias 
especificadas no paragrapho seguinte. 

XXXV. Nos casos de rebellião, ou invasão de 
inimigos, pedindo a segurança do Estado, que se 

dispensem por tempo determinado algumas das 
formalidades, que garantem a liberdede individual, 
poder-se-ha fazer por acto especial do Poder 
Legislativo. Não se achando porém a esse tempo 
reunida a Assembléa, e correndo a Patria perigo 
imminente, podera ́ o Governo exercer esta mesma 
providencia, como medida provisoria, e 
indispensavel, suspendendo-a immediatamente que 
cesse a necessidade urgente, que a motivou; devendo 
num, e outro caso remetter á Assembléa, logo que 
reunida fôr, uma relação motivada das prisões, e 
d'outras medidas de prevenção tomadas; e quaesquer 
Autoridades, que tiverem mandado proceder a ellas, 
serão responsaveis pelos abusos, que tiverem 
praticado a esse respeito. 

Decreto 848/1890

Art. 9o Compete ao Tribunal: (...) 

Paragrapho unico. Havera ́ tambem recurso para o 
Supremo Tribunal Federal das sentenças definitivas 
proferidas pelos tribunaes e juizes dos Estados: 

a) quando a decisão houver sido contraria á validade 
de um tratado ou convenção, á applicabilidade de 
uma lei do Congresso Federal, finalmente, á 
legitimidade do exercicio de qualquer autoridade que 
haja obrado em nome da União - qualquer que seja a 
alçada; 

b) quando a validade de uma lei ou acto de qualquer 
Estado seja posta em questão como contrario á 
Constituição, aos tratados e ás leis federaes e a 
decisão tenha sido em favor da validade da lei ou 

acto; 

c) quando a interpretação de um preceito 
constitucional ou de lei federal, ou da clausula de um 
tratado ou convenção, seja posta em questão, e a 
decisão final tenha sido contraria, á validade do 
titulo, direito e privilegio ou isenção, derivado do 
preceito ou clausula. 
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Constituição da República Velha

Art 6o - O Governo federal não podera ́ intervir em 
negócios peculiares aos Estados, salvo: 

1 o ) para repelir invasão estrangeira, ou de um 
Estado em outro; 

2 o ) para manter a forma republicana federativa; 

3 o ) para restabelecer a ordem e a tranqüilidade nos 
Estados, à requisição dos respectivos Governos; 

4 o ) para assegurar a execução das leis e sentenças 
federais. (...) 

Art 8o - É vedado ao Governo federal criar, de 
qualquer modo, distinções e preferências em favor 
dos portos de uns contra os de outros Estados. 

Art 9o - É da competência exclusiva dos Estados 
decretar impostos:
1 o ) sobre a exportação de mercadorias de sua 
própria produção; 

Constituição da República Velha

2 o ) sobre Imóveis rurais e urbanos;
3 o ) sobre transmissão de propriedade; 4 o ) sobre 
indústrias e profissões. 

Art 10 - É proibido aos Estados tributar bens e rendas 
federais ou serviços a cargo da União, e 
reciprocamente. 

Art 11 - É vedado aos Estados, como à União: 

1 o ) criar impostos de trânsito pelo território de um 
Estado, ou na passagem de um para outro, sobre 
produtos de outros Estados da República ou 
estrangeiros, e, bem assim, sobre os veículos de terra 
e água que os transportarem; 

2 o ) estabelecer, subvencionar ou embaraçar o 

exercício de cultos religiosos; 

3 o ) prescrever leis retroativas. (...) 

Art 15 - São órgãos da soberania nacional o Poder 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário, harmônicos e 
independentes entre si. 

(...) 
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Constituição da República Velha

Art 48 - Compete privativamente ao Presidente da 
República: 

1o) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e 
resoluções do Congresso; expedir decretos, instruções 
e regulamentos para sua fiel execução; 

2o) nomear e demitir livremente os Ministros de 
Estado; (...) 

9o) dar conta anualmente da situação do País ao 
Congresso Nacional, indicando-lhe as providências e 
reformas urgentes, em mensagem que remeterá ao 
Secretário do Senado no dia da abertura da Sessão 
legislativa; 

(...) 

11o) nomear os magistrados federais mediante 
proposta do Supremo Tribunal; 

12o) nomear os membros do Supremo Tribunal 
Federal e os Ministros diplomáticos, sujeitando a 
nomeação à aprovação do Senado. 

(...)
Art 59 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: 

I - processar e julgar originária e privativamente: 

Constituição da República Velha

a) o Presidente da República nos crimes comuns, e os 
Ministros de Estado nos casos do art. 52; 

b) os Ministros Diplomáticos, nos crimes comuns e 
nos de responsabilidade;
c) as causas e conflitos entre a União e os Estados, ou 
entre estes uns com os outros; d) os litígios e as 
reclamações entre nações estrangeiras e a União ou os 
Estados; 

e) os conflitos dos Juízes ou Tribunais Federais entre 
si, ou entre estes e os dos Estados, assim como os dos 
Juízes e Tribunais de um Estado com Juízes e 
Tribunais de outro Estado. 

II - julgar, em grau de recurso, as questões resolvidas 
pelos Juízes e Tribunais Federais, assim como as de 

que tratam o presente artigo, § 1o, e o art. 60; 

III - rever os processos, findos, nos termos do art. 81. 

§ 1o - Das sentenças das Justiças dos Estados, em ú
ltima instância, havera ́ recurso para o Supremo 
Tribunal Federal: 

a) quando se questionar sobre a validade, ou a aplicaç
ão de tratados e leis federais, e a decisão do Tribunal 
do Estado for contra ela; 
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Constituição da República Velha

b) quando se contestar a validade de leis ou de atos 
dos Governos dos Estados em face da Constituição, 
ou das leis federais, e a decisão do Tribunal do Estado 
considerar válidos esses atos, ou essas leis 
impugnadas. 

§ 2o - Nos casos em que houver de aplicar leis dos 
Estados, a Justiça Federal consultará a jurisprudência 
dos Tribunais locais, e vice-versa, as Justiças dos 
Estados consultarão a jurisprudência dos Tribunais 
Federais, quando houverem de interpretar leis da Uni
ão. 

Art 60 - Compete aos Juízes ou Tribunais Federais, 
processar e julgar: 

a) as causas em que alguma das partes fundar a ação, 

ou a defesa, em disposição da Constituição federal; 

b) todas as causas propostas contra o Governo da Uni
ão ou Fazenda Nacional, fundadas em disposições da 
Constituição, leis e regulamentos do Poder Executivo, 
ou em contratos celebrados com o mesmo Governo; 

c) as causas provenientes de compensações, 
reivindicações, indenização de prejuízos ou quaisquer 
outras propostas, pelo Governo da União contra 
particulares ou vice-versa; 

d) os litígios entre um Estado e cidadãos de outro, ou 
entre cidadãos de Estados diversos, diversificando as 
leis destes; 

Constituição da República Velha

e) os pleitos entre Estados estrangeiros e cidadãos 
brasileiros; 

f) as ações movidas por estrangeiros e fundadas, quer 
em contratos com o Governo da União, quer em 
convenções ou tratados da União com outras nações; 

g) as questões de direito marítimo e navegação assim 
no oceano como nos rios e lagos do País; 

h) as questões de direito criminal ou civil 
internacional; i) os crimes políticos. 

......................... 
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Lei n. 221 de 20/11/1894

Art 13 - Compete aos Juízes ou Tribunais Federais, 
processar e julgar: 

§ 10. Os juízes e tribunaes apreciarão a validade das 
leis e regulamentos e deixarão de aplicar aos casos 
ocorrentes as leis manifestamente inconstitucionais e 
os regulamentos manifestamente incompatíveis com 
as leis ou com a Constituição 

Constituição de 1934

Art 23 - A Câmara dos Deputados compõe-se de 
representantes do povo, eleitos mediante sistema 
proporcional e sufrágio universal, igual e direto, e de 
representantes eleitos pelas organizações 
profissionais na forma que a lei indicar.

1º - O número dos Deputados será fixado por lei: os 
do povo, proporcionalmente à população de cada 
Estado e do Distrito Federal (…); os das profissões, 
em total equivalente a um quinto da representação 
popular. (…).

§ 3º - Os Deputados das profissões serão eleitos na 
forma da lei ordinária por sufrágio indireto das 
associações profissionais compreendidas para esse 
efeito, e com os grupos afins respectivos, nas quatro 
divisões seguintes: lavoura e pecuária; indústria; 

comércio e transportes; profissões liberais e 
funcionários públicos.

§ 4º - O total dos Deputados das três primeiras 
categorias será no mínimo de seis sétimos da 
representação profissional, distribuídos igualmente 
entre elas, dividindo-se cada uma em círculos 
correspondentes ao número de Deputados que lhe 
caiba, dividido por dois, a fim de garantir a 
representação igual de empregados e de 
empregadores. O número de círculos da quarta 
categoria corresponderá ao dos seus Deputados.
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Constituição de 1934

Art 115 - A ordem econômica deve ser organizada 
conforme os princípios da Justiça e as necessidades 
da vida nacional, de modo que possibilite a todos 
existência digna. Dentro desses limites, é garantida a 
liberdade econômica. 

Parágrafo único - Os Poderes Públicos verificarão, 
periodicamente, o padrão de vida nas várias regiões 
da País. 

Art 116 - Por motivo de interesse público e autorizada 
em lei especial, a União podera ́ monopolizar 
determinada indústria ou atividade econômica, 
asseguradas as indenizações, devidas, conforme o art. 
112, no 17, e ressalvados os serviços municipalizados 
ou de competência dos Poderes locais. 

Art 117 - A lei promoverá o fomento da economia 
popular, o desenvolvimento do crédito e a 
nacionalização progressiva dos bancos de depósito. 
Igualmente providenciará sobre a nacionalização das 
empresas de seguros em todas as suas modalidades, 
devendo constituir-se em sociedades brasileiras as 
estrangeiras que atualmente operam no País. 

Parágrafo único - É proibida a usura, que sera ́ punida 
na forma da Lei. (...) 

Constituição de 1934

Art 91 - Compete ao Senado Federal: (...) 

IV - suspender a execução, no todo ou em parte, de 
qualquer lei ou ato, deliberação ou regulamento, 
quando hajam sido declarados inconstitucionais pelo 
Poder Judiciário; 

(...) 

Art 96 - Quando a Corte Suprema declarar 
inconstitucional qualquer dispositivo de lei ou ato 
governamental, o Procurado Geral da República 
comunicará a decisão ao Senado Federal para os fins 
do art. 91, no IV, e bem assim à autoridade legislativa 
ou executiva, de que tenha emanado a lei ou o ato. 

(...) 

Art 179 - So ́ por maioria absoluta de votos da 
totalidade dos seus Juízes, poderão os Tribunais 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato do 
Poder Público. 

................... 
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Constituição de 1937

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL , 

ATENDENDO às legitimas aspirações do povo 
brasileiro à paz política e social, profundamente 
perturbada por conhecidos fatores de desordem, 
resultantes da crescente a gravação dos dissídios 
partidários, que, uma, notória propaganda demagó
gica procura desnaturar em luta de classes, e da 
extremação, de conflitos ideológicos, tendentes, pelo 
seu desenvolvimento natural, resolver-se em termos 
de violência, colocando a Nação sob a funesta 
iminência da guerra civil; 

ATENDENDO ao estado de apreensão criado no País 
pela infiltração comunista, que se torna dia a dia mais 
extensa e mais profunda, exigindo remédios, de cará

ter radical e permanente; 

ATENDENDO a que, sob as instituições anteriores, 
não dispunha, o Estado de meios normais de preserva
ção e de defesa da paz, da segurança e do bem-estar 
do povo; 

Com o apoio das forças armadas e cedendo às inspira
ções da opinião nacional, umas e outras 
justificadamente apreensivas diante dos perigos que 
ameaçam a nossa unidade e da rapidez com que se 
vem processando a decomposição das nossas instituiç
ões civis e políticas; 

Constituição de 1937

Resolve assegurar à Nação a sua unidade, o respeito à 
sua honra e à sua independência, e ao povo brasileiro, 
sob um regime de paz política e social, as condições 
necessárias à sua segurança, ao seu bem-estar e à sua 
prosperidade, decretando a seguinte Constituição, 
que se cumprirá desde hoje em todo o Pais: 

..................... 

Art 94 - É vedado ao Poder Judiciário conhecer de 
questões exclusivamente políticas. 

Art 96 - So ́ por maioria absoluta de votos da 
totalidade dos seus Juízes poderão os Tribunais 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato do 
Presidente da República. 

Parágrafo único - No caso de ser declarada a 
inconstitucionalidade de uma lei que, a juízo do 
Presidente da República, seja necessária ao bem-estar 
do povo, à promoção ou defesa de interesse nacional 
de alta monta, podera ́ o Presidente da República 
submetê-la novamente ao exame do Parlamento: se 
este a confirmar por dois terços de votos em cada 
uma das Câmaras, ficará sem efeito a decisão do 
Tribunal. 
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Constituição de 1946

Art 7o - O Governo federal não intervirá nos Estados 
salvo para: (...) 

VII - assegurar a observância dos seguintes 
princípios: 

a) forma republicana representativa; 

b) independência e harmonia dos Poderes; 

c) temporariedade das funções eletivas, limitada a 
duração destas à das funções federais 
correspondentes; 

d) proibição da reeleição de Governadores e Prefeitos, 
para o período imediato;' e) autonomia municipal;
f) prestação de contas da Administração;

g) garantias do Poder Judiciário. 

Art 8o - A intervenção sera ́ decretada por lei federal 
nos casos dos no s VI e VII do artigo anterior. 

Parágrafo único - No caso do no VII, o ato argüido de 
inconstitucionalidade sera ́ submetido pelo 
Procurador-Geral da República ao exame do 
Supremo Tribunal Federal, e, se este a declarar, 
sera ́ decretada a intervenção. 

Ato Institucional n. 1 (09/04/1964 )

É indispensável fixar o conceito do movimento civil e 
militar que acaba de abrir ao Brasil uma nova 
perspectiva sobre o seu futuro. O que houve e 
continuará a haver neste momento, não so ́ no espírito 
e no comportamento das classes armadas, como na 
opinião pública nacional, é uma autêntica revolução. 

A revolução se distingue de outros movimentos 
armados pelo fato de que nela se traduz, não o 
interesse e a vontade de um grupo, mas o interesse e 
a vontade da Nação. A revolução vitoriosa se investe 
no exercício do Poder Constituinte. Este se manifesta 
pela eleição popular ou pela revolução. Esta é a forma 
mais expressiva e mais radical do Poder Constituinte. 
Assim, a revolução vitoriosa, como Poder 
Constituinte, se legitima por si mesma. Ela destitui o 
governo anterior e tem a capacidade de constituir o 

novo governo. Nela se contém a força normativa, 
inerente ao Poder Constituinte. Ela edita normas jurí
dicas sem que nisto seja limitada pela normatividade 
anterior à sua vitória. Os Chefes da revolução 
vitoriosa, graças à ação das Forças Armadas e ao 
apoio inequívoco da Nação, representam o Povo e em 
seu nome exercem o Poder Constituinte, de que o 
Povo é o único titular. O Ato Institucional que é hoje 
editado pelos Comandantes-em-Chefe do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica, em nome da revolução 
que se tornou vitoriosa com o apoio da Nação na sua 
quase totalidade, se destina a assegurar ao novo 
governo a ser instituído, os meios indispensáveis à 
obra de reconstrução econômica, financeira, política e 
moral do Brasil, de maneira a poder enfrentar, de 
modo direto e imediato, os graves
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e urgentes problemas de que depende a restauração 
da ordem interna e do prestígio internacional da 
nossa Pátria. A revolução vitoriosa necessita de se 
institucionalizar e se apressa pela sua institucionaliza
ção a limitar os plenos poderes de que efetivamente 
dispõe. 

O presente Ato institucional so ́ poderia ser editado 
pela revolução vitoriosa, representada pelos 
Comandos em Chefe das três Armas que respondem, 
no momento, pela realização dos objetivos revolucion
ários, cuja frustração estão decididas a impedir. Os 
processos constitucionais não funcionaram para 
destituir o governo, que deliberadamente se dispunha 
a bolchevizar o País. Destituído pela revolução, so ́ a 
esta cabe ditar as normas e os processos de constituiç
ão do novo governo e atribuir-lhe os poderes ou os 

instrumentos jurídicos que lhe assegurem o exercício 
do Poder no exclusivo interesse do Pais. Para 
demonstrar que não pretendemos radicalizar o 
processo revolucionário, decidimos manter a 
Constituição de 1946, limitando-nos a modificá-la, 
apenas, na parte relativa aos poderes do Presidente 
da República, a fim de que este possa cumprir a missã
o de restaurar no Brasil a ordem econômica e 
financeira e tomar as urgentes medidas destinadas a 
drenar o bolsão comunista, cuja purulência ja ́ se havia 
infiltrado não so ́ na cúpula do governo como nas suas 
dependências administrativas. Para reduzir ainda 
mais os plenos poderes de que se acha investida a 
revolução vitoriosa, resolvemos, igualmente, manter 
o Congresso Nacional, com as reservas relativas aos 
seus poderes, constantes do presente Ato 
Institucional. 

Ato Institucional n. 1 (09/04/1964 )

Fica, assim, bem claro que a revolução não procura 
legitimar-se através do Congresso. Este é que recebe 
deste Ato Institucional, resultante do exercício do 
Poder Constituinte, inerente a todas as revoluções, a 
sua legitimação. 

Em nome da revolução vitoriosa, e no intuito de 
consolidar a sua vitória, de maneira a assegurar a 
realização dos seus objetivos e garantir ao País um 
governo capaz de atender aos anseios do povo 
brasileiro, o Comando Supremo da Revolução, 
representado pelos Comandantes-em-Chefe do Exé
rcito, da Marinha e da Aeronáutica resolve editar o 
seguinte. 

ATO INSTITUCIONAL 

Art 1o - São mantidas a Constituição de 1946 e as 
Constituições estaduais e respectivas Emendas, com 
as modificações constantes deste Ato. 

(...) 

Art 4o - O Presidente da República podera ́ enviar ao 
Congresso Nacional projetos de lei sobre qualquer 
matéria, os quais deverão ser apreciados dentro de 30 
(trinta) dias, a contar do seu recebimento na Câmara 
dos Deputados, e de igual prazo no Senado Federal; 
caso contrário, serão tidos como aprovados. 
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Parágrafo único - O Presidente da República, se julgar 
urgente a medida, podera ́ solicitar que a apreciação 
do projeto se faça, em 30 (trinta) dias, em sessão 
conjunta do Congresso Nacional, na forma prevista 
neste artigo. 

(...) 

Art 7o - Ficam suspensas, por 6 (seis) meses, as 
garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade e 
estabilidade. 

§ 1o - Mediante investigação sumária, no prazo fixado 
neste artigo, os titulares dessas garantias poderão ser 
demitidos ou dispensados, ou ainda, com 
vencimentos e as vantagens proporcionais ao tempo 
de serviço, postos em disponibilidade, aposentados, 

transferidos para a reserva ou reformados, mediante 
atos do Comando Supremo da Revolução até a posse 
do Presidente da República e, depois da sua posse, 
por decreto presidencial ou, em se tratando de 
servidores estaduais, por decreto do governo do 
Estado, desde que tenham tentado contra a segurança 
do Pais, o regime democrático e a probidade da 
administração pública, sem prejuízo das sanções 
penais a que estejam sujeitos. 

§ 4o - O controle jurisdicional desses atos limitar-se-
a ́ ao exame de formalidades extrínsecas, vedada a 
apreciação dos fatos que o motivaram, bem como da 
sua conveniência ou oportunidade. 

Ato Institucional n. 2 (27/10/1965)

A Revolução é um movimento que veio da inspiração 
do povo brasileiro para atender às suas aspirações 
mais legítimas: erradicar uma situação e um Governo 
que afundavam o País na corrupção e na subversão. 

No preâmbulo do Ato que iniciou a 
institucionalização, do movimento de 31 de março de 
1964 foi dito que o que houve e continuará a haver, 
não so ́ no espírito e no comportamento das classes 
armadas, mas também na opinião pública nacional, é 
uma autêntica revolução. 

E frisou-se que:

a) ela se distingue de outros movimentos armados 
pelo fato de que traduz, não o interesse e a vontade 
de um grupo, mas o interesse e a vontade da Nação;

b) a revolução investe-se, por isso, no exercício do 
Poder Constituinte, legitimando-se por si mesma; 

c) edita normas jurídicas sem que nisto seja limitada 
pela normatividade anterior à sua vitória, pois graças 
à ação das forças armadas e ao apoio inequívoco da 
Nação, representa o povo e em seu nome exerce o 
Poder Constituinte de que o povo é o único titular. 

Não se disse que a revolução foi, mas que é e 
continuará. Assim o seu Poder Constituinte não se 
exauriu, tanto é ele próprio do processo 
revolucionário, que tem de ser dinâmico para atingir 
os seus objetivos (…)
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A autolimitação que a revolução se impôs no Ato 
institucional, de 9 de abril de 1964 não significa, 
portanto, que tendo poderes para limitar-se, se tenha 
negado a si mesma por essa limitação, ou se tenha 
despojado da carga de poder que lhe é inerente como 
movimento. Por isso se declarou, textualmente, que 
"os processos constitucionais não funcionaram para 
destituir o Governo que deliberadamente se dispunha 
a bolchevizar o País", mas se acrescentou, desde logo, 
que "destituído pela revolução, so ́ a esta cabe ditar as 
normas e os processos de constituição do novo 
Governo e atribuir-lhe os poderes ou os instrumentos 
jurídicos que lhe assegurem o exercício do poder no 
exclusivo interesse do País". 

A revolução está viva e não retrocede. Tem 
promovido reformas e vai continuar a empreendê-las, 

insistindo patrioticamente em seus propósitos de 
recuperação econômica, financeira, política e moral 
do Brasil. Para isto precisa de tranqüilidade. 
Agitadores de vários matizes e elementos da situação 
eliminada teimam, entretanto, em se valer do fato de 
haver ela reduzido a curto tempo o seu período de 
indispensável restrição a certas garantias 
constitucionais, e ja ́ ameaçam e desafiam a própria 
ordem revolucionária, precisamente no momento em 
que esta, atenta aos problemas administrativos, 
procura colocar o povo na prática e na disciplina do 
exercício democrático. Democracia supõe liberdade, 
mas não exclui responsabilidade nem importa em 
licença para contrariar a própria vocação política da 
Nação. Não se pode desconstituir a revolução, 
implantada para restabelecer a paz, promover o bem-
estar do povo e preservar a honra nacional.

Ato Institucional n. 2 (27/10/1965)

Assim, o Presidente da República, na condição de 
Chefe do Governo revolucionário e comandante 
supremo das forças armadas, coesas na manutenção 
dos ideais revolucionários, 

CONSIDERANDO que o País precisa de 
tranqüilidade para o trabalho em prol do seu 
desenvolvimento econômico e do bem-estar do povo, 
e que não pode haver paz sem autoridade, que é tamb
ém condição essencial da ordem; 

CONSIDERANDO que o Poder Constituinte da 
Revolução lhe é intrínseco, não apenas para 
institucionalizá-la, mas para assegurar a continuidade 
da obra a que se propôs, Resolve editar o seguinte: 

ATO INSTITUCIONAL No 2 

(...)
"Art. 98 - O Supremo Tribunal Federal, com sede na 
Capital da República e jurisdição em todo o território 
nacional, compor-se-a ́ de dezesseis Ministros. 

Parágrafo único - O Tribunal funcionará em Plenário 
e dividido em três Turmas de cinco Ministros cada 
uma."
(...) 
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Art 12 - A última alínea do § 5o do art. 141 da 
Constituição passa a vigorar com a seguinte redação:
"Não sera ́, porém, tolerada propaganda de guerra, de 
subversão, da ordem ou de preconceitos de raça ou 
de classe." 

Art 14 - Ficam suspensas as garantias constitucionais 
ou legais de vitaliciedade, inamovibilidade e 
estabilidade, bem como a de exercício em funções por 
tempo certo. 

Parágrafo único - Ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, os titulares dessas garantias poderão ser 
demitidos, removidos ou dispensados, ou, ainda, com 
os vencimentos e as vantagens proporcionais ao 
tempo de serviço, postos em disponibilidade, 
aposentados, transferidos para a reserva ou 

reformados, desde que demonstrem 
incompatibilidade com os objetivos da Revolução. 

Art 15 - No interesse de preservar e consolidar a 
Revolução, o Presidente da República, ouvido o 
Conselho de Segurança Nacional, e sem as limitações 
previstas na Constituição, podera ́ suspender os 
direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 
10 (dez) anos e cassar mandatos legislativos federais, 
estaduais e municipais. 

Parágrafo único - Aos membros dos Legislativos 
federal, estaduais e municipais, que tiverem seus 
mandatos cassados não serão dados substitutos, 
determinando-se o quorum parlamentar em função 
dos lugares efetivamente preenchidos. 

Ato Institucional n. 2 (27/10/1965)

Art 16 - A suspensão de direitos políticos, com base 
neste Ato e no, art. 10 e seu parágrafo único do Ato 
institucional, de 9 de abril de 1964, além do disposto 
no art. 337 do Código Eleitoral e no art. 6o da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, acarreta 
simultaneamente:
I - a cessação de privilégio de foro por prerrogativa 
de função; 

II - a suspensão do direito de votar e de ser votado 
nas eleições sindicais;
III - a proibição de atividade ou manifestação sobre 
assunto de natureza política; IV - a aplicação, quando 
necessária à preservação da ordem política e social, 
das seguintes medidas de segurança:
a) liberdade vigiada;
b) proibição de freqüentar determinados lugares;

c) domicílio determinado. 

(...) 

Art 18 - Ficam extintos os atuais Partidos Políticos e 
cancelados os respectivos registros. Parágrafo único - 
Para a organização dos novos Partidos são mantidas 
as exigências da Lei no 4.740, de 15 de julho de 1965, e 
suas modificações. 

(...)
Art 19 - Ficam excluídos da apreciação judicial: 
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I - os atos praticados pelo Comando Supremo da 
Revolução e pelo Governo federal, com fundamento 
no Ato Institucional de 9 de abril de 1964, rio presente 
Ato Institucional e nos atos complementares deste; 

II - as resoluções das Assembléias Legislativas e 
Câmara de Vereadores que hajam cassado mandatos 
eletivos ou declarado o impedimento de 
Governadores, Deputados, Prefeitos ou Vereadores, a 
partir de 31 de março de 1964, até a promulgação 
deste Ato. 

Art 20. - O provimento inicial dos cargos da Justiça 
federal far-se-a ́ pelo Presidente da República dentre 
brasileiros de saber jurídico e reputação ilibada. 

(...) 

Art 26 - A primeira eleição para Presidente e Vice-
Presidente da República sera ́ realizada em data a ser 
fixada pelo Presidente da República e comunicada ao 
Congresso Nacional, a qual não podera ́ ultrapassar o 
dia 3 de outubro de 1966.
Parágrafo único - Para essa eleição o atual Presidente 
da República é inelegível. 

(...) 

Art 31 - A decretação do recesso do Congresso 
Nacional, das Assembléias Legislativas e das 
Câmaras de Vereadores pode ser objeto de ato 
complementar do Presidente da República, em estado 
de sítio ou fora dele. 

Ato Institucional n. 2 (27/10/1965)

Parágrafo único - Decretado o recesso parlamentar, o 
Poder Executivo correspondente, fica autorizado a 
legislar mediante decretos-leis em todas as matérias 
previstas na Constituição e na Lei Orgânica. 
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Constituição de 1967

Art 114 - Compete ao Supremo Tribunal Federal: I - 
processar e julgar originariamente: 

(...) 

l) a representação do Procurador - Geral da Repú
blica, por inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual; 

Ato Institucional n. 5 (13/12/1968)

CONSIDERANDO que a Revolução Brasileira de 31 
de março de 1964 teve, conforme decorre dos Atos 
com os quais se institucionalizou, fundamentos e 
propósitos que visavam a dar ao País um regime que, 
atendendo às exigências de um sistema jurídico e polí
tico, assegurasse autêntica ordem democrática, 
baseada na liberdade, no respeito à dignidade da 
pessoa humana, no combate à subversão e às 
ideologias contrárias às tradições de nosso povo, na 
luta contra a corrupção, buscando, deste modo, "os. 
meios indispensáveis à obra de reconstrução 
econômica, financeira, política e moral do Brasil, de 
maneira a poder enfrentar, de modo direito e 
imediato, os graves e urgentes problemas de que 
depende a restauração da ordem interna e do prestí
gio internacional da nossa pátria" (Preâmbulo do Ato 

Institucional no 1, de 9 de abril de 1964); 

CONSIDERANDO que o Governo da República, 
responsável pela execução daqueles objetivos e pela 
ordem e segurança internas, não so ́ não pode permitir 
que pessoas ou grupos anti-revolucionários contra ela 
trabalhem, tramem ou ajam, sob pena de estar 
faltando a compromissos que assumiu com o povo 
brasileiro, bem como porque o Poder Revolucionário, 
ao editar o Ato Institucional no 2, afirmou, 
categoricamente, que "não se disse que a Revolução 
foi, mas que é e continuará" e, portanto, o processo 
revolucionário em desenvolvimento não pode ser 
detido;
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CONSIDERANDO que esse mesmo Poder 
Revolucionário, exercido pelo Presidente da Repú
blica, ao convocar o Congresso Nacional para 
discutir, votar e promulgar a nova Constituição, 
estabeleceu que esta, além de representar "a 
institucionalização dos ideais e princípios da Revoluç
ão", deveria "assegurar a continuidade da obra 
revolucionária" (Ato Institucional no 4, de 7 de 
dezembro de 1966); 

CONSIDERANDO, no entanto, que atos nitidamente 
subversivos, oriundos dos mais distintos setores polí
ticos e culturais, comprovam que os instrumentos jurí
dicos, que a Revolução vitoriosa outorgou à Nação 
para sua defesa, desenvolvimento e bem-estar de seu 
povo, estão servindo de meios para combatê-la e 
destrui ́-la; 

CONSIDERANDO que, assim, se torna imperiosa a 
adoção de medidas que impeçam sejam frustrados os 
ideais superiores da Revolução, preservando a 
ordem, a segurança, a tranqüilidade, o 
desenvolvimento econômico e cultural e a harmonia 
política e social do País comprometidos por processos 
subversivos e de guerra revolucionária; 

CONSIDERANDO que todos esses fatos 
perturbadores da ordem são contrários aos ideais e à 
consolidação do Movimento de março de 1964, 
obrigando os que por ele se responsabilizaram e 
juraram defendê-lo, a adotarem as providências 
necessárias, que evitem sua destruição,

Ato Institucional n. 5 (13/12/1968)

Art. 1o - São mantidas a Constituição de 24 de janeiro 
de 1967 e as Constituições estaduais, com as modifica
ções constantes deste Ato Institucional. 

Art. 2o - O Presidente da República podera ́ decretar o 
recesso do Congresso Nacional, das Assembléias 
Legislativas e das Câmaras de Vereadores, por Ato 
Complementar, em estado de sitio ou fora dele, 
so ́ voltando os mesmos a funcionar quando 
convocados pelo Presidente da República. 

§ 1o - Decretado o recesso parlamentar, o Poder 
Executivo correspondente fica autorizado a legislar 
em todas as matérias e exercer as atribuições 
previstas nas Constituições ou na Lei Orgânica dos 
Municípios. 

§ 2o - Durante o período de recesso, os Senadores, os 

Deputados federais, estaduais e os Vereadores 
so ́ perceberão a parte fixa de seus subsídios. 

§ 3o - Em caso de recesso da Câmara Municipal, a 
fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios 
que não possuam Tribunal de Contas, sera ́ exercida 
pelo do respectivo Estado, estendendo sua ação às 
funções de auditoria, julgamento das contas dos 
administradores e demais responsáveis por bens e 
valores públicos. 

Art. 3o - O Presidente da República, no interesse 
nacional, podera ́ decretar a intervenção nos Estados e 
Municípios, sem as limitações previstas na Constituiç
ão. 
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Parágrafo único - Os interventores nos Estados e 
Municípios serão nomeados pelo Presidente da Repú
blica e exercerão todas as funções e atribuições que 
caibam, respectivamente, aos Governadores ou 
Prefeitos, e gozarão das prerrogativas, vencimentos e 
vantagens fixados em lei. 

Art. 4o - No interesse de preservar a Revolução, o 
Presidente da República, ouvido o 

Conselho de Segurança Nacional, e sem as limitações 
previstas na Constituição, podera ́ suspender os 
direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 
10 anos e cassar mandatos eletivos federais, estaduais 
e municipais. 

Parágrafo único - Aos membros dos Legislativos 

federal, estaduais e municipais, que tiverem seus 
mandatos cassados, não serão dados substitutos, 
determinando-se o quorum parlamentar em função 
dos lugares efetivamente preenchidos. 

Art. 5o - A suspensão dos direitos políticos, com base 
neste Ato, importa, simultaneamente, em: 

I - cessação de privilégio de foro por prerrogativa de 
função;
II - suspensão do direito de votar e de ser votado nas 
eleições sindicais;
III - proibição de atividades ou manifestação sobre 
assunto de natureza política; IV - aplicação, quando 
necessária, das seguintes medidas de segurança: 

Ato Institucional n. 5 (13/12/1968)

a) liberdade vigiada; 

b) proibição de freqüentar determinados lugares; 

c) domicílio determinado, 

§ 1o - O ato que decretar a suspensão dos direitos polí
ticos podera ́ fixar restrições ou proibições 
relativamente ao exercício de quaisquer outros 
direitos públicos ou privados. 

§ 2o - As medidas de segurança de que trata o item IV 
deste artigo serão aplicadas pelo Ministro de Estado 
da Justiça, defesa a apreciação de seu ato pelo Poder 
Judiciário. 

Art. 6o - Ficam suspensas as garantias constitucionais 
ou legais de: vitaliciedade, 

mamovibilidade e estabilidade, bem como a de exercí
cio em funções por prazo certo. 

§ 1o - O Presidente da República podera ́ mediante 
decreto, demitir, remover, aposentar ou pôr em 
disponibilidade quaisquer titulares das garantias 
referidas neste artigo, assim como empregado de 
autarquias, empresas públicas ou sociedades de 
economia mista, e demitir, transferir para a reserva 
ou reformar militares ou membros das polícias 
militares, assegurados, quando for o caso, os 
vencimentos e vantagens proporcionais ao tempo de 
serviço. 

§ 2o - O disposto neste artigo e seu § 1o aplica-se, 
também, nos Estados, Municípios, Distrito Federal e 
Territórios.
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Art. 7o - O Presidente da República, em qualquer dos 
casos previstos na Constituição, podera ́ decretar o 
estado de sítio e prorrogá-lo, fixando o respectivo 
prazo. 

(...) 

Art. 8o - O Presidente da República podera ́, após 
investigação, decretar o confisco de 

bens de todos quantos tenham enriquecido, 
ilicitamente, no exercício de cargo ou função pública, 
inclusive de autarquias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, sem prejuízo das sanç
ões penais cabíveis. 

Parágrafo único - Provada a legitimidade da aquisiçã

o dos bens, far-se-a ́ sua restituição. 

Art. 10 - Fica suspensa a garantia de habeas corpus, 
nos casos de crimes políticos, contra a segurança 
nacional, a ordem econômica e social e a economia 
popular. 

Art. 11 - Excluem-se de qualquer apreciação judicial 
todos os atos praticados de acordo com este Ato 
institucional e seus Atos Complementares, bem como 
os respectivos efeitos. 

Art. 12 - O presente Ato Institucional entra em vigor 
nesta data, revogadas as disposições em contrário. 

A Constituição Cidadã de 1988

• Processo constituinte democrático, porém 
confuso: tentativa de resolver todos os problemas 
do país – texto longo,, fortemente programático e 
frequentemente contraditório  – condução pelo 
congresso e interesses de curto prazo

• Discurso de proteção de direitos forte, porém 
igualmente contraditório (ex liberdade de 
expressão, função social da propriedade, etc.)

• Previsão de revisão imediata em matérias 
importantes (Presidencialismo, República)

• Alocação de poderes no congresso, mas enormes 
poderes de agenda executivo

• Medida Provisória

• Maior descentralização de receitas tributárias, 
autonomia fiscal profunda para os Estados 
(posteriormente retirada)

• Direitos direitos sociais e econômicos

• Ações constitucionais e garantias constitucionais 
de várias ordens

• Tabelamento de juros e aversão ao investimento 
estrangeiro (também objeto de revisões 
posteriores)

• Importante fortalecimento do Poder Judiciário
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A Constituição Cidadã de 1988

Fortalecimento do Judiciário:

❖ Razões fundamentais:

❖ Plano de ação social acompanhado de 

❖ Instrumentos para sua postulação por via 
judicial

❖ Instrumentos:

❖ Estabelecimento de direitos econômicos e 
sociais 

❖ Criação de novos órgãos e tribunais

❖ Dotação do MP de garantias similares à 
magistratura

❖ Imputação de competências para tutela de 
interesses difusos, coletivos e sociais

❖ Ampliação expressiva do controle de 
constitucionalidade

❖ Mecanismos de amplo acesso às cortes 
superiores

Uma Constituição em permanente mudança ?
	

INTERVALO	 PERÍODO	 CENTRALIZAÇÃO	DO	
PODER	

PODER	DOS	
GOVERNADORES	

1822-
1889	 Império	 Centralizado	 Fraco	

1889-
1930	 República	Velha	 Descentralizado	 Forte	

1930-
1945	 Era	Vargas	 Centralizado	 Fraco	(muito	fraco	

após	1937)	

1945-
1964	 Redemocracização	 Descentralizado	 Forte	

1964-
1984	 Regime	Militar	 Centralizado	 Fraco	

1984-
1994	 Redemocracização	 Descentralizado	 Forte	

1994-	 Era	do	Plano	Real	 Descentralizado	 Muito	Fraco	

																Fonte:	André	Regis,	O	Novo	Federalismo	Brasileiro	

	


